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Art. 9o As avaliações referentes aos desempenhos individual
e institucional serão apuradas semestralmente e produzirão efeitos
financeiros mensais por igual período.

§ 1o A média das avaliações de desempenho individual do
conjunto de servidores não poderá ser proporcionalmente superior ao
resultado da avaliação de desempenho institucional do DENASUS.

§ 2o A GDASUS será processada no mês subseqüente ao
término do período avaliativo, e seus efeitos financeiros iniciarão no
mês seguinte ao de processamento das avaliações.

§ 3o A avaliação individual gerará efeito financeiro apenas se
o servidor tiver permanecido em exercício por, no mínimo, dois
terços de um período completo de avaliação.

Art. 10. Será instituído, no âmbito do DENASUS, comitê de
avaliação de desempenho com a finalidade de julgar os recursos
interpostos quanto ao resultado das avaliações individuais.

§ 1o A composição e a forma de funcionamento do comitê
serão definidas em ato do Ministro de Estado da Saúde.

§ 2o Cabe, ainda, ao comitê propor, nos critérios e pro-
cedimentos estabelecidos para a avaliação de desempenho individual,
as alterações consideradas necessárias para sua melhor aplicação,
observado o disposto neste Decreto.

Art. 11. Na definição dos procedimentos de que trata o art.
9o, será considerada a obrigatoriedade de cientificar o servidor quanto
ao resultado de sua avaliação individual e à possibilidade de in-
terposição de recurso.

§ 1o No caso de interposição de recurso pelo servidor, o
avaliador poderá reconsiderar totalmente sua decisão, deferir par-
cialmente ou indeferir o pleito.

§ 2o Na hipótese de o avaliador manter ou modificar par-
cialmente a sua decisão, na forma do § 1o, deverá encaminhar o
processo, devidamente motivado, no prazo de cinco dias, ao comitê
de que trata o art. 10, que o julgará em última instância.

Art. 12. A partir do primeiro dia do mês em que forem
fixadas as metas de desempenho institucional do DENASUS e até
que sejam processados os resultados da respectiva avaliação de de-
sempenho, poderão ser antecipados até oitenta por cento do valor
máximo da GDASUS, conforme o nível do cargo, observando-se,
nesse caso:

I - a existência de disponibilidade orçamentária e financeira
para a realização de despesa; e

II - a compensação da antecipação concedida no pagamento
da referida gratificação dentro do mesmo exercício financeiro.

Parágrafo único. Na impossibilidade da compensação inte-
gral da antecipação concedida na forma do inciso II, o saldo re-
manescente deverá ser compensado nos valores devidos em cada mês
no exercício financeiro seguinte, até a quitação do resíduo.

Art. 13. A GDASUS não poderá ser paga cumulativamente
com quaisquer outras gratificações de desempenho por atividade ou
de produtividade, independentemente da sua denominação ou base de
cálculo.

§ 1o É assegurado ao servidor que perceba gratificação de
desempenho de atividade ou de produtividade em decorrência do
exercício do respectivo cargo efetivo, qualquer que seja a sua de-
nominação ou base de cálculo, optar pela continuidade do seu re-
cebimento, hipótese em que não fará jus à GDASUS.

§ 2o Até que seja processada sua primeira avaliação de de-
sempenho, o servidor que passar a fazer jus à GDASUS perceberá,
dentre as seguintes situações, a que produzir efeitos financeiros mais
benéficos:

I - em relação à parcela da GDASUS calculada com base na
avaliação individual, um terço do respectivo percentual máximo, sen-
do-lhe atribuído o mesmo valor devido aos demais servidores no que
diz respeito à parcela institucional da referida gratificação; ou

II - o valor da gratificação de desempenho de atividade ou de
produtividade a que fazia jus em decorrência do seu cargo efetivo,
recebido na data anterior àquela em que passou a fazer jus à GDA-
SUS, respeitado o limite previsto no art. 32, inciso I, da Lei no

11.344, de 2006.

Art. 14. O primeiro ciclo de avaliação terá início trinta dias
após a data de publicação das metas de desempenho a que se refere o
§ 1o do art. 7o e poderá ter duração inferior à estabelecida no art. 9o.

Parágrafo único. Na hipótese de aplicação do disposto no
caput, os efeitos financeiros do primeiro ciclo de avaliação serão
estendidos até o mês anterior ao de início de pagamento do ciclo
subseqüente, devendo ser compensadas eventuais diferenças pagas a
maior ou a menor.

Art. 15. Em caso de afastamento considerado como de efe-
tivo exercício, sem prejuízo da remuneração e com direito à per-
cepção da GDASUS, o servidor continuará percebendo o valor cor-
respondente ao último percentual obtido, até que seja processada sua
primeira avaliação após o retorno.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos
de cessão.

Art. 16. Até que seja processada a primeira avaliação de
desempenho individual que venha a surtir efeito financeiro, o servidor
nomeado para cargo efetivo e aquele que tenha retornado de licença
sem vencimento ou de cessão ou de outros afastamentos sem direito
à percepção da GDASUS, no decurso do ciclo de avaliação, receberá
a respectiva gratificação no valor correspondente a um terço do per-
centual máximo da parcela individual, aplicando-se a avaliação ins-
titucional no período.

Art. 17. O servidor que, no primeiro período das avaliações
para fins de percepção da GDASUS, não tenha cumprido o interstício
previsto no § 3o do art. 9o, em virtude de licença ou afastamento sem
prejuízo da remuneração e com direito à percepção da gratificação,
fará jus, no período de geração de efeito financeiro dessa primeira
avaliação, à respectiva gratificação no valor correspondente a oitenta
pontos, observado o seu nível.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se aos ocu-
pantes de cargos comissionados que fazem jus à GDASUS.

Art. 18. O titular de cargo efetivo referido no art. 2o, quando
em exercício no próprio DENASUS e investido em cargo comis-
sionado do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, nível
5, fará jus à GDASUS com base no valor máximo de sua parcela
individual acrescido do valor decorrente do resultado da avaliação
institucional, observado o nível do cargo efetivo.

Art. 19. O Diretor do DENASUS encaminhará aos Secre-
tários-Executivos dos Ministérios da Saúde e do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, até o primeiro dia útil do mês subseqüente ao de
processamento, relatório simplificado discorrendo sobre:

I - distribuição das avaliações individuais, indicando sua
média e seu desvio padrão, discriminado por cargo e unidade de
trabalho;

II - resultado das metas institucionais por unidade;

III - enumeração dos projetos e atividades decorrentes da
fixação de metas; e

IV - número de recursos ou processos, no âmbito admi-
nistrativo, contra avaliações de desempenho individuais.

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1º de setembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Gomes Temporão
João Bernardo de Azevedo Bringel
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DECRETO No- 6.553, DE 1o- DE SETEMBRO DE 2008

Fixa os limites de área rural a que se refere
o inciso II do § 2o do art. 17 da Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no inciso II do § 2o do art. 17 da Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o O limite máximo de área, para efeitos de concessão
de título de propriedade ou de direito real de uso, a ser observado
para fins do disposto no inciso II do § 2o do art. 17 da Lei no 8.666,
de 21 de junho de 1993, é de quinze módulos fiscais.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Fica revogado o Decreto no 6.232, de 11 de outubro
de 2007.

Brasília, 1º de setembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
<!ID1347793-0>

MENSAGEM

Nº 670, de 1º de setembro de 2008. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento do Man-
dado de Injunção nº 875.

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL
SECRETARIA EXECUTIVA

<!ID1347794-0>

RETIFICAÇÃO

No artigo nº 13 da Portaria nº 23, de 28 de agosto de 2008,
publicada no Diário Oficial da União nº 167, de 29 de agosto de
2008, Seção 1, página 4, onde se lê: "2002" leia-se "2001".

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

SUBPROCURADORIA-GERAL FEDERAL
<!ID1345528-0>

PORTARIA No- 862, DE 29 DE AGOSTO DE 2008

Atribui à Procuradoria Federal no Estado do
Paraná a representação judicial do Departamen-
to Nacional de Produção Mineral - DNPM.

O SUBPROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe foi delegada pelo Procurador-Geral Federal, nos
termos da Portaria PGF nº 200, de 25 de fevereiro de 2008, resolve:

Art. 1º Atribuir à Procuradoria Federal no Estado do Paraná
a representação judicial do Departamento Nacional de Produção Mi-
neral - DNPM, no Estado do Paraná.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO DE SIQUEIRA FREITAS

Presidência da República
.
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